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PROCESSO Nº: 1165090/14 

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DE MONTE CASTELO  

INTERESSADO: ANDRE DIAS DE OLIVEIRA, DIRCE MARIA DE MORAES, 
FRANCISLAINY ARAUJO DA SILVA, JOSE MARIA PEREIRA 

FERNANDES, MARCIA CRISTINA RODRIGUES DA SILVA 
ROBLES, MARCIA RODRIGUES MAGALHÃES, MARCIANO 

SANTO BORGES, MONICA FERREIRA POÇAS, ROZIVAL 
RODRIGUES DOS SANTOS, SOLANGE FRANCIELI LAND, 
VAGNER HERMINIO NASCIMENTO 

PROCURADOR:  

RELATOR: CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 

 

ACÓRDÃO Nº 5008/16 - Segunda Câmara 

EMENTA: Admissão de pessoal. A aplicação do 
escopo reduzido previsto na IN 17/16 foi acolhida pelo 
Ministério Público de Contas no processo em que o 

Diploma foi aprovado. Há compatibilidade entre a IN e 
o princ ípio do livre convencimento do juiz, não 
havendo vinculação do Relator e do Parquet.  

Registro. 

1. DO RELATÓRIO 

Versa o presente expediente acerca da análise, para fins de registro, 

dos atos de admissão de pessoal, realizada pelo Município de Santa Cruz de Monte 
Castelo, mediante Concurso Público, para provimento de cargos diversos, relativa ao 
Edital 01/14. 

A Coordenadoria de Fiscalização de Atos de Pessoal (Instrução 
9940/16 – Peça 18), em exame efetuado com escopo reduzido (conforme previsão da 

IN 117/16), opina pelo registro dos atos. 

O Ministério Público de Contas (Parecer 8947/16 – Peça 20) entende 
inadequada a análise com escopo reduzido, solicitando a reinstrução do expediente 

pela COFAP e, alternativamente, opinando pela negativa de registro dos atos de 
admissão. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E VOTO1 

A Instrução Normativa 117/06 foi objeto de processo específico (28738-
0/18) o qual, apesar de não haver sido encaminhado ao Parquet para emissão de 

opinativo, foi colocado em discussão em sessão Plenária, havendo o Órgão Ministerial 
se manifestado, única e exclusivamente, em relação à previsão do exame em lotes, 

não tecendo qualquer comentário acerca do ‘escopo reduzido’ de processos 

                                                 
1
 Responsável Técnico – Davi Gemael de Alencar Lima (TC 51455-1).  
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apresentados antes da implementação do Sistema Integrados de Atos de Pessoal. 

Assim, entendo imprópria a insurgência contra o Diploma ve rgastado em processos de 
atos de pessoal. 

Ressalvo que o comando do art. 2° da Instrução Normativa 2, em rápida 
leitura, pode transparecer contrariedade ao princípio do livre convencimento do juiz, 
devendo ser interpretado de acordo com as diretrizes gerais dos processos 

administrativo e civi l, não restringindo o exame a ser realizado pelo Órgão Ministerial e 
pelo Relator, que possuem ampla liberdade para apurar questões que entendam 

merecer maiores averiguações. 

Insta salientar, outrossim, que a IN 117/16 apenas será aplicadas aos 
processos anteriores à implementação do Sistema Integrado de Atos de Pessoal, 

visando possibilitar um exame mais aprofundado dos processos que forem sendo 
apresentados a esta Corte (utilizando-se o referido sistema informatizado), sem, 

contudo, afastar a investigação de irregularidades que venham a ser identificadas nos 
processos mais antigos. 

Quanto ao mérito do feito, considerando os documentos acostados aos 

autos, bem como os pertinentes dispositivos legais, endosso que merece acolhimento a 
manifestação da COFAP. 

3. DA DECISÃO 

Em face de todo o exposto, voto no sentido de que deve o Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná: 

3.1.  determinar o registro dos atos de admissão; 

3.2.  determinar, após o trânsito em julgado da decisão, as seguintes 

medidas: 

a) a inclusão da decisão no registro competente; 

b) o encerramento do processo. 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro FERNANDO 
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, por unanimidade: 

I.  determinar o registro dos atos de admissão; 

II.  determinar, após o trânsito em julgado da decisão, as seguintes 

medidas: 

                                                 
2
 Art. 2º Nos processos citados no art. 1º, a análise da unidade técnica, a atuação do Relator e a 

intervenção do Ministério Público observarão o disposto nos capítulos seguintes.  
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a) a inclusão da decisão no registro competente; 

b) o encerramento do processo. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e FABIO DE SOUZA CAMARGO. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas KATIA REGINA PUCHASKI. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2016 – Sessão nº 37. 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Conselheiro Relator 

NESTOR BAPTISTA 

Presidente  


